GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA
Processo n. 421144/2011 
Recorrente – Esly Sebastião Moreira de Souza.  
Auto de Infração n. 113132, de 01/06/2011
Relatora – Vitória Leopoldina Gomes Mendes – Instituto CARACOL. 
Advogado: Élcio Lima Prado – OAB/MT n. 4.757.
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 082/19
EMENTA.  Auto de Infração n 113132, de 1º/06/2011. Relatório Técnico n. 184CG/SMIA/SEMA/2011. Por destruir ou danificar 32,15 hectares de vegetação natural em área considerada de preservação permanente mediante uso de fogo, sem autorização do órgão ambiental competente, conforme consta no Parecer Técnico n. 184CG/SMIA/SEMA/2011 e constante no processo n.  417616/2011. Decisão Administrativa de n. 1883/SUNOR/SEMA/2016, que homologou o Auto de Infração n.113132, arbitrando a multa de R$ 241.125,00 (duzentos e quarenta e um mil, cento e vinte e cinco reais), com fulcro nos artigos 43 e 60 do Decreto Federal n. 6.514/2008.  Requer a recorrente o acolhimento do recurso, em acatar a preliminar arguida de nulidade da decisão singular, por cerceamento de defesa e, por consequência, a remessa dos autos a instância de origem, para prosseguimento, para deferimento das provas requeridas; em pedido subsidiário o reconhecimento da ocorrência da prescrição intercorrente, com o consequente cancelamento do auto de infração, reconhecer a incompetência do agente para aplicação da multa nos termos da preliminar declarando nulo o auto de infração; no mérito determinar a suspensão imediata do Termo de Embargo/Interdição; e julgar improcedente o auto de infração, com o cancelamento da multa imposta, em razão de que o fogo teve origem em propriedade vizinha que adentrou na fazenda do recorrente, conforme comprova o Boletim de Ocorrência e pela dinâmica de fogo elaborada, com responsabilidade técnica. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolheram o voto da relatora, e com base no artigo 3º, IX da Lei Complementar n. 38/95, bem como artigo 43 c/c 60, I do Decreto Federal n. 6.514/2008, mantiveram na integra a Decisão Administrativa de n. 1883/SUNOR/SEMA/2016, que homologou o Auto de Infração n.113132, arbitrando a multa de R$ 241.125,00 (duzentos e quarenta e um mil, cento e vinte e cinco reais), com fulcro nos artigos 43 e 60 do Decreto Federal n. 6.514/2008, por destruir ou danificar 32,15 hectares de vegetação natural em área considerada de preservação permanente mediante uso de fogo, sem autorização do órgão ambiental competente, conforme consta no Parecer Técnico n. 184CG/SMIA/SEMA/2011 e constante no processo n. 417616/2011. E ainda, pela manutenção do embargo de interdição com base no que estabelece o artigo 116 c/c da Lei Complementar n. 38/95 c/c artigo 16 e 108 do Decreto Federal n. 6.514/2008. Por fim determinaram que o processo seja encaminhado a SEMA, para que sejam realizadas novas inspeções e diligências para o acompanhamento da área devido a sua efetiva recuperação.            
Presentes à votação os seguintes membros:
Flávio Lima de Oliveira 
Representante da SINFRA;
Adelayne Bazano de Magalhães
Representante da SES;
Rubimar Barreto Silveira
Representante da CREA;
Adriano Boro Makuda 
Representante do Instituto GAIA.
Cuiabá, 09 de maio de 2019.
Flávio Lima de Oliveira 
Presidente da 2ª J.J.R.
